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A Câmara Munici

Artigo 19 - Os f)

gência desta lei ficam obrigados a instalar os seus tanques de combüs

tíveis no interior de compartimentos subterrâneos próprios, de concre

to armado, impermeabilizados, com espaços livres que permitam visto -

rias periódicas/ para verificar o estado de conservação -dos 1:referidos

tanques e evitar vazamentos e infiltraçOes.

--rParágráto 19 - A mesma exigência se estenderá aos postos de 	 serviço

J-È existentes, sempre que ocorrer a necessidade de reforma ou substi-_)
(t-tiçãO , Aos seus tanques de combustíveis.

T..:
-

1arágáfo-29 - As normas técnicas a serem observadas na construção

kos coMpartimentos mencionados no corpo deste artigo serão especifica
dos pelos 'órgãos municipais competentes, de modo a lhes assegurar im-

'TermeailizaçOes e segurança perfeitas.

;.
Artigo 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposiçOes em contrário.
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Folha n.o 	 002 	de proa.

n.o 	 59 	 de 19  13 

45077~ -C-2/,~1tape

Exposição de Motivos

egai

O incluso projeto visa aprimorar os preceitos legais que

dispCiem sobre as edificaçOes de postos de serviços,instituin-

do a obrigatoriedade da construção de compartimentos especiais
,J

onde serão instalados os tanques de combustibeis.

Como se sabe, a:legislação em vigor permite que os tanques

de combustíveis sejam simplesmente enterrados, sem qualquer pra

teção. O contato direto com a terra provoca o prematuro apodre-

cimento das paredes do tanque, gerando vazamentos e infiltra-

g6es.

Inúmeros acidentes desse tipo já ocorreram em São Paulo,

alguns deles de maiores proporçOes, com reais prejuizos para as

propriedades situadas nas vizinhanças dos postos de gasolina.

O que o projeto de lei objetiva e eliminar esses acidentes,

obrigando a instalação dos tanques de combustíveis no interior

de compartimentos especiais, de concreto armado e impermeabiliza

dos,com conformaçOes e dimens6es que permitam a 	 realização de

vistorias, para verificar o estado de conservação lexecutar 	 os

reparos que se fizerem necessários.

Mesmo que as cautelas previstas no projeto de lei não sejam

bastantes para evitar vazamentos, a impermeabilização dos compar

timentos conterá as infiltraç6es nas áreas contiWas, ensejando

a recuperação do combustível derramado.

Observe-se que a exigência se restringe aos postos de servi

ço a serem construidos, so alcançando os ja existentes	 quando

houver a necessidade de reparos ou substituiç6es dos seus tanques.

Cumprirá aos orgãos competentes da Prefeitura especificar as

normas tecnicas a serem observadas na contrução dos compartimentos.

Cód. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

do processo n5 	 0.53	 de 19..9.3 	 	 /  03..../..9.3	 (a) 	 Isabel

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto„consta: PL. 596/89
Em 11/03/93

SCX\U	 (c:
ISABEL CAVALCA

Of. Legislativo	 4

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em.127./

LUIZ AREM DE CARVALHO
t ...esseot Tócr.N Leg. Chefia-

i\ . TM.

Recebido na Com1ssã9
Constituiçã.o e •u2t.lça
Em ILI 00_153  às

CÕID. 0233
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Ao Nobre Vereador...

p ,ra reldtar
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	sob folha 	

	

folha 	

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 "°---epel para informação, rubricado 	 —

Em 	 C"5 	 ..

(a)
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- Presidente

I

Folha n.o  O Áf  do pr..

N.o 	 5 'j 	do. 19 .1. 3..

,IÁ 	 ário.......__Azaa....,4.

TJA COMISSU DE CONSTITUI00 E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 59/93.

Encaminhe-se relatório,
	 /(43.

RELATÓRICI
PRESIDENTE

Projeto de lei, de autoria do nobre Vere.-
dor Hanna Oarib, visa obrigar os postos de serviços a As-
ta) ar dispositivos de segurança nos tanques de comb stí-
veis dos postos de serviço.

Alerte-se, inicialmente, que .não se trata
de norma relativa à distribuição de combustíveis, mas re-
ferente a edificaOjes, sendo, pois, da compet&ncia do Mu-
nicípio.

• O Código de Obras e EdificaçUs,sLei~i-
cipal n g 11.228, de 25 de junho de 1992, imp3e regras so-
bre a matéria no ítem 15, alínea "d", dos Anexos integran-
tes dessa lei.

Fica ai estabelecido que as edifica4es,
tanques, reservatórios, canalizaaes e equipamentos deve-
ret garantir a segurança e integridade do entorno,. através
de proteção adequada contra vazamentos, incndios-etc'.-L's

O projeto do Vereador Hanna Garib pretende
detalhar de modo mais completo sobre edificaçi5eS'qua'-con-,
tero e protegero tanques de combustíveis.

Ocorre, entretanto, que se o intuito do le-
gislador é de impor regras ao particular, obrigando-o a
fazer alguma coisa, deve deixar claro quais são tais re-
gras, mesmo aquelas de caráter técnico, não podendo dei-
xá-las ao poder regulamentar.dos órgãos competentes.

Assim sendo, por ferir o princípio da lega-
lidade, segundo o qual ninguém é obrigado a fazer ou dei-
xar de fa2er alguma coisa, senão em virtude de lei, con-
forme o disposto no art. 52, inciso II, da Constituição
Federal, esta propositura não pode prosperar,,

Pela inconstitucionalidade. 4à
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .4) 03 j9 à.



e Meio An-iLiente.

A Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em , gajoU

ANGELA BORDIN ANDREONI
Secundas

ec
dnissão cTe Pol. Tirbnna.

EÈÈÀZLVkLásll,vv_.he.

LUIS FERNA10 
OE ARAÚJO

Se et4,ics

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR. -

Sala da Cernic:::ão de Política Urba.naiMetr.cpol!,-,-



Fcih n.o  os 	 do Proc.

[MO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE S'40 PAULO

ConForme solicitação da M.Vereadora Tereza La -

jolo, encaminho a V.Ema. os quesitos abaixo relacionados no

sentido de que seja oficlado ao Executivo.

em 19.04.93

Ver. Tereza Lajolo

PROJETO DE LEI 059/93

I. Quais os critérios para construção de novos postos de
solina ?.

2. Qual o árgão competente e•fiscali-2ador do Município ?
3. Qual a visão do Executivo à respeito do Projeto ?

Ver. Zulai& Cobg RiNeivo
Presidente da Com: de Polaica Urbana

McAmopolituna e Meio Ambiente

Defiro

"

Ver.Antonio Sampaio
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ga-



VAQ(...);:çr:- r7

Assistente de Administraçãb

.11n1•11

À LEG. 3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminho o presente para as
providencias que se fizerem necessarias.

22.04.93

ARLINDO WU HON
Chio da gab. da Presid,Ácia

Reg. 21.020

RECEBIDO EM LEG-.-ã1

02e 1 0
LÁ2:ooex.

4X____

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informações.

27-04-93

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

27-04-93

SEGUE  VA 	, juntado  -P 	, nesta data
:ncumentoS 	e pa r,el , do infor	 áo
Aricador  sc,b Mi' 	 :"-f 	( ia ir n.

Em dr/ a / ,,2 ,-
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São Pauloo —ii- de e),(4^4 de 1993.

9.19T7—LEG3

: OFICIO N.300082/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Politica Urbana Metropirlitana e Meio Ambiente, nos ter-
moa do artigo 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Ex
ceiam:ia capta do Projeto de Lei n* 59/93, de autoria do Ve
re gador Ranna Gharib - que cria : -br gatoriedade da constru
Oto de dispositivos de eegurNák - no -atos de serviços -so
licitando-lhe se digne de-- . 1N provi . inclas no sentido
de que nos envie sub •, p	 •- 1	 -- a referida comissão pos
se emitir parecer respe1*('j41\t •.

Vossa Excelenol
tinta considera

dp>oportunidade para apresentar a
protestos de elevado apreço e dis-

ANTUI0 SAMPAIO
Presidente

Anexo: C6pla xerográfica do P.L. 59/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excele-nela eSenhor'
Engenheiro Paulo Selim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Za alIF
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.	 1	 ^
• Artvi o -19rt ascory ame 	 Cria a obriga
i fit r- f ,4Z) Ne ("47 Ç"Z cr?, 42-t'a!vt, (P.A% 	 de dispositiv

^1 'Kr
.	 . .

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 19 - Os postos de serviços que forem instalados a partir da vi

gência desta lei ficam obrigados a ipstalar os seus tanques de combhs

tíveis no interior de compartimentos subterrâneos próprios, de concre

to armado, impermeabilizados, com espaços livres que permitam visto -

rias periódicas/ para verificar o estado de conservação dos :referidos

tanques e evitar vazamentos e infiltrações.

•

-Parãgr fo 19 - A mesma exigência se estenderã aos postos de serviço

existentes, sempre que ocorrer a necessidade de reforma ou substi-

'thiçãO : dos seus tanques de combustíveis.

Cria a obrigatoriedade da construção

de dispositivos de segurança nos pos

tos de serviços.

:

-Pjarágrafo-29 - As normas técnicas a serem observadas na 	 construção

kos compartimentos mencionados no corpo deste artigo serão especifica

411	 '.dos pé3ios órgãos municipais competentes, de modo a lhes assegurar im-

ipermeallilizações e segurança perfeitas.

t	 .
Artigo 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário.

PGG/db
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EM-10. SR.PRLniDENIF DÀ c4mnRn MONICIPML DE 970 CÁIXO ... .....1-,7 do 1 9,..1'

	

....	 	  	 .'• O funcionário	 -......

• Conror 1NR ?SUJ. ir: I t e s :A o '	 M.V	 ,1110 4t • a r 't • :.!	 1.
a51

•
jolo, encaminho ià V.U.;:a. os quesitos abaixo re3acionados no

sentido . de que seja oTiciado :AQ Executivi.

em 19.04.93

Yer. Tere ..i?.a Lajolo

PROJETO DE LEI Wi9/93

1. • Quais os crit.:,Irios p ara constrbção de novw3 P oqt ws de
ssolina ?	 •

P. Oua3 o én. go competente e . 1'jscali2ador do Municípjo 7
3.0m.aual a visão do Executivo à res.peito do Projeto ?

•

41.1 •

Ver. Zulai& Cobra Rinriyo
Presidente da Com. de Polaica Urbana

WAropolitana e Meio Ámbiente

•
t.! rir

/ vl
Ver.Antonio Sampaio
Presidente da Câmara Munici pal de São Paulo



MEMORANDO•

Claine
•

Fonla to	 	 do proc
ry o	 .1"f de_ '1_993

CÂMARA MUNICIPAL DE,t)S,A.Ona;:iP-Alj.1-0

São Paulo, ....27	 de	 	 de 19 	 93 	

recebi ofíadio DW.7/Leg.3 n g 82, de 27.04.93,
sollultando ao Executivo informaces sobre o P.1. n g 59/93, de auto
ria do Vereador Hanna Gharib.

ANEXO: céèpias yerograficas do citado P.L. e do despacho da Comissão
solicitante.

3-6)7`, [5'3

S:G.N1.	 A.T,L1pr.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n o ,/4' 	•-

do processo no 	 ilde 19 ..71 	/ 	 (a) 	
ZUZTASSATO

Asstentoiià Adrnlaistrnào

À

Comissão de Política Urbana Metropolitana

e Meio Ambiente.

29-04-93

SONIA/MARIA VERZOLLA
Chefe SEção Técnica tV

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

. Em 	

(a)



de 1993

Vossa Excelência os protest de minhi4 allla consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Folha n.o
3 3 ". d7 „, 70—cN.o 55

de 19
O funcionário	

k	 .....
fmeee4.0	 ,/,e(v)-teèof,è2

São Paulo, à .2---Ç de

018 3  
Olído _,4.	 er. 	 /93

Processo no. 59-001.307-93*63

-
10:- dFICIO
-10-0169/93-7

GABINETE DO PREFEITOGABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300082/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópia da informação

prestada pela Unidade competente desta Prefeitura, relativa

ao PrOjeto de Lei no. 59/93, .de autoria do Nobre Vereador

Hanna Gharib, que cria a obrigatoriedade da construção de

dispositivos de segurança nos postos de serviços.

Aproveito a oportuni4I1e para reiterar a

Anexas: cópias xerográficas de fls. 7/8 do processo 	 no.
59-001.307-93*63.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM-002-DGM
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Fo n ha n.o  na_ 	do proc
N.o 	 .5.(5	 de 193-) 

O funcionário 	

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SMD PAULO

Folha de 'informação n e" -Or-. Q.
LoNçA	 -A ...h.VA

Operador c eTe x
da Processo rlf' 59-001.307-93*63 em 06/05/93	 (a) .8W3.0

INTERESSADO: VEREADOR HANNA OHARI8
ASSUNTO:	 Informa4es para o PL 59/93 que cria a

• obrigatoriedade da construção de dispositivos
de segurança nos postos de serviços.

INFORMAÇ40 Nc" 1671/SEHAB/93

ATAJ
Senhor Assessor Chefe

Em atenção	 aos. quesitos formulados	 pela
Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente .
(fls.4), e após exame do PL 59/93 com a competente
assessoria de CONTRU, cumpre-nos transmitir as seguintes
informaçi5es, item por item:

i - Com relação à instalação de equipamentos em novos postos
de abastecimento, a matéria é regida Pelas disposiçaies
contidas no Anexo 15 da Lei 11.228/92 e Anexo 15, Seção 15A
do Decreto 32.329/92 e as Normas Técnicas Oficiais, em
especial a NB-190;

- O órgão fiscalizador de postos de abastecimento é a
SEHAB, através do Departamento de Controle do Uso de Imóveis

• - CONTRU, por sua Divisão Técnica CONTRU-3. A Licença de
Localização e Funcionamento é expedida pela Administração
Regional, após a aprovação da instalação de tanques e bombas
por CONTRU-3;

3 - Os técnicos consideram oportuna a discussão da segurança
na instalação de equipamentos em postos de abastecimento. Há
consenso a nível mundial, da necessidade de tornar a
instalação de . tanques subterrâneos de produtos inflamáveis
mais segura, principalmente no tocante à poluição ambiental,
causada por infiltração no solo, decorrente de vazamentos.
Atualmente a ABNT, através de comissão de estudos onde 	 . .
CONTRU .faz-se representar, discute a revisão .da NB-190,
relativa à fabricação e instalação de tanques subterrâneos
em postos de serviços. Nessa comissão d .e estudos já surgiram
algumas propostas, entre elas, a solução indicada no PL
objeto do presente. Para essa alternativa, :existem alguns	 -
inconvenientes que precisam ser considerados, a saber:

. / ../.



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE 340 PAULO

Folha de informação n e:'	 .
ROSALINA GONÇ	 DA SILVA

9prador de T xedo Processo n t:' 59-001.307-93*63 em 06/05/93 -	 SEHAB - G

INF0RMA(,',40 tnIn 1671/SEHAB/93 (+1.2)

- os postos de abastecimento e serviços constituem uma
atividade extremamente dinãmica e em função do mercado e da
localiiação, seus equipamentos (tanques e bombas) estão
sendo ajustados e relocados e sua implantação em caixas de
concreto poderá constituir uma limitação na capacidade de
"tancagem" do estabelecimento;,	 .
- os projetos arquitetônicos dos postos atuais sofrem,

,	 reformas e . adaptaci5es constantes para	 implantação de.	
serviços complementares (lojas	 de conveniência, caixa-

.

	

	 automático	 etc.)	 havendo,	 portanto,	 necessidade	 de
flexibilidade nas instalaçiSes;

- os técnicos discutem, ainda, a segurança da própria caixa
de concreto que possibilita o acúmulo de gases e o
consequente risco.de explosão;

•
- existem estudos de soluçOes alternativas pretendendo maior
segurança no próprio tanque em sua fabricação, com paredes
duplas ou em chapas de alumínio e em fibra de vidro.

São consideraçOes técnicas, colhidas junto a
CONTRU, objetivando atender às quest5es levantadas pela
Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente,
em +1.4.

774- / f"-- /93

EDGAR A.F.Hn (rITE
Assesso- Té nico

SE -B
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-esta âia rl'i--1,7-1n:;;;, rubr. ;AU sob
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proc.Folha n.o  is 	d

N.o 	  	 dej
Offw»nário .......

•

Senhor Presidente da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em,

•
Deferido

Ver. Zulaie Cob).s.a Ribeiro

Presidente



CÂMARA MUNIpPAL DE SÃO PAUL.

	sEGUE, Jueta3o insta àtà 112-41 "" inf"8-1°	 •

	

documenta —	 II Sã

tolha a. • It2.11‘1
,



IFOalia n.o	 (C	 c
NA	 ST ...... de

4	
O f ne ário...„

dgea

PARECER N u' 	 /93 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E
059/93. IhP ene 't ósVIE01 PROJETO DE LEI Ne)

De autoria o Nobre Vereador Hanna Gharib, o presente
Projeto de Lei cria a obrigatoriedade aos novos postos de
serviços de instalação de seus tanques de combustíveis no
interior de compartimentos subterrâneos próprios de
concreto armado, impermeabilizados, com espaços livres que
permitam vistorias periádica,s extendendo a mesma exigência
aos postos de serviços já existentes, sempre que ocorrer a
necessidade de reforma ou substituição dos seus tanques de
combustíveis.	 -
A Douta Comissão de Constituição e Justiça deixou de mani-
festar-se quanto à sua constitucionalidade, apresentando
apenas um relatório como consta às fls. 04.
Para melhor opinar sobre a matéria enviamos ao Executivo
pedido de informaç5es, como consta às fls. 08.
O Executivo, em atenção à solicitação da Comissãao de Polí-
tica Urbana informou o seguinte:
1. A instalação de equipamentos em novos postos de

abastecimento é regida pelas disposiçaies contidas no
Anexo 15 da Lei 11.228/92 e Anexo 15, Seção 15-A do
Decreto 32.329/92 (cópias em anexo) e a norma ttécnica
especial NB-190 (fls. 12).

2. O órgão que fiscaliza estes postos é SEHAB, através do
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU por
sua Divisão Técnica CONTRU-3 (fls. 12).

3. A licença de localização e funcionamento é expedida pela
Administração Regional, após a aprovação da instalação
de tanques e bombas por CONTRU-3 (fls. 12).

4. Os técnicos consideram oportuna a discussão da segurança
na	 instalação	 de	 equipamentos	 em	 postos	 de
abastecimento. Há	 consenso a	 nível	 mundial,	 da
necessidade de	 tornar	 a	 instalação	 de	 tanques
subterrâneos de produtos inflamáveis mais seguras,
principalmente no tocante à poluição ambiental, causada
por infiltração no solo, decorrente de vazamentos.
Atualmente a ABNT, através de comissão de estudos onde
CONTRU faz-se representar, discute a revisão da NB-190,
relativa à fabricação te instalação de tanques
subterrâneos em postos de serviços. Nessa comissão de
estudos já surgiram alguMas propostas, entre elas, a
solução indicada no PL objeto do presente. Para essa
alternativa, existem alguns inconvenientes que precisam
ser considerados, a saber (fls. 12):
- os postos de abastecimento e serviços constituem uma

atividade extremamente dinâmica e em função do
mercado e da localização, seus equipamentos (tanques
e bombas) estão sendo ajustados e 'relocados e sua
implantação em caixas de. concreto poderá constituir
uma limitação na capa scidade de "tancagem- do
estabeleciemtno (fls.'13)',





• - Presid&de

- os projetos arquitetônicos dos postos atuais sofrem
reformas e adaptações .constantes para implantação de
serviços complementares	 (lojas de conveniência,
caixa-automático	 etc.)	 havendo,	 prortanto,
necessidade de flexibilidade nas instalações (fls.
13);

- os técnicos discutem, ainda, a segurança da própria
caixa de concreto que possibilita o acúmulo de gases
e o conse q uente risco de ex p losão (fls. 13).

Pelo exposto, contrários somos à presente propositura.
Sala da Comissão de Política Urba a?, Metropolitana e Meio
Ambiente em, .216 t5'

•



A Douta Comissão de
Administração Pública
Ern,..a.../0 /Cil)

LUIS FER 9) S. DE ARA0,10
etário

Ao nobre Vereador_t_Lic-~n-----

para relatar. Regimentalmente o.té
Sala da Comiss~cirinit--

dente

CAMARA MUNICIPAL DE SOL O PAULO

S r.GUE, Juntado nesta data ezÊ7::',..`".

falha n.o	 02/ 03/03)	a

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Eta44/93 as tini° ht
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N.o 5-9 de 19 93

p Funcionárict-

1

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prqrropar o prazo deste pr.ce-so

por mais gita dias, conforme artigo 63 do Re-imen • I te no.

119110: 44"
.1,4111111kbblOPIW/Og

	 1011k.

DEFIRO, EMOZW/93.

VEREADOR FRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO Dã ADMINISTRAÇÃO PUBLICA



1)./._1 2

1

CAMARA MUNICIPAL DE S." O MAULO

:"'SUE, Juntado nesta data =Lr	 %kricada sah

telha n.o  /I  L12,to fr,3 	



Folha	 	 do Pk,

N.o 	 5"-v 	de 19
O Funcionário	 .....°c"""

SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇn PUBLICA,

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos dos artigos 63 e 64 do Re-

gimento interno desta Casa, que o presente processo(  ;-/-

siga sua tramitaç'ilo normal, tendo em vista que:

221) em •...././93, esta Presidência deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deste projeto por parte da

Comissão de Constituição e Justiça, pois esta o . encaminhara sem

parecer; apenas com relat6rio, e

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário no se manifestou sobre o referido Reque-

rimento.

VEREADOR . Rt ''SCO.WHITAKER	
.

,DA CO -SSZ. DE ADMINISTRAÇZ° PUBLICAPRESIDENTE DA CO



•	 .e

Ao nobre Vereadoru Liou'	 v el eauut ......

para relatar.
I . •

CÂMARA MUNICIPAL blF1'AULõ

SEGUE, Juntada nss'a data eáLuf!..!'.i.— • ::40-icadi

folha n.c _,,20 Laej fr /9,  *Lep, 

Douta Comissão de
Atividade Econômica

-

415-0S SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

Em	 as	 h.

Sala da Comissão él ,)	 Económica

P-/ 	



ti.' 	 ?	 de 13

PARECER
1100/93

'er-zi42-bera ao	 9L/°

Sala da Comisso de Atividade Econmica, Is
•

W&P')

Riba n.o Z £57	 	 do proc.

.DA CO1ISSX0 DE ATIVIDADE ECOHMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 59/93

De autoria do nobre Vereador Hanna 6harib, o projeto visa
tornar obrigat6ria a instalação dos tanques subterrâneos de com-
bustíveis,• nos postos de abastecimento de veícu)os, dentro de câ-
maras de concreto armado impermeabilizadas e com espaçou livres
que permitam vistorias periádicas.

O objetivo do autor do projeto é a prevenção dos riscos
para a segurança da população e dos epis6dios de contaminação do
solo, provocados por vazamentos de combustíveis de tanques subter-
râneos deteriorados.

I ' Respondendo a quesitos formulados pela Comiss'ão de Pol5ti-
ca Urban'ã, Metropolitana e Meio Ambiente, os técnicos da Prefeitu-
ra forneceram as seguintes informaçes:

- a Associação Brasileira de Normas Técnicas - AUNT, está
revisando a norma ND-190, relativa à fabricação e instalação de
tanques subterrâile'ós em postos de serviços;

• - existem várias alternativas técnicas para tornar os tan-
q ues mais duráveis e seguros;

- a segurança da caixa de concreto preconizada no PL. 59•93
é discutível, visto que, em caso de vazamento, possibilitaris o
acánulo de gases, com conseqUente risco de exploso.

O entendimento desta Comiss .ão é que, sendo oportuna a exi-
gância legal de determinados níveis de durabilidade e segurança
para os dep6sitos de combustíveis dos postos, deve se deixar aos
agentC5 econmicos a faculdade de escolher a solução técnica que
mais se adapta a seu estabelecimento, entre aquelas admitidas pela
ADNT.

Pelo exposto, o parecer é contrário ao projeto.
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À Douta Comissão de:

Finanças e Orçamento

Em,  30  /8'/i6.

Receb1d0 na Comissão de

FitlainaS e Orça2ento

Em	 , as 	 h. MARGARE1~ES SILVA

Secretária
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

n2 59/93:

12) A obrigatoriedade estabelecida pelo projeto é a me-

lhor, em termos técnicos? Na opinião do Executivo, quais serão as

vantagens e desvantagens envolvidas na aplicação do disposto no

projeto em tela?

22) A que Orgãos incumbe a fiscalização dos postos de

abastecimento de combustível?

32) Há problemas de legalidade nvolvendo a propositura?

•

uilh-rme ianetti, em 21.09.93

Relator

//
Hiret Colasuonno

Presildente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providencias.

/	 Colasuonnó

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento



Wa>m,ma

'Folha n.°	 .proc
n ° /2/ 5,^do 191i
o funcionário

A Presidência.

Encaminho a V. EXR. con-rorme solici-
tado.

Sec;4~,:ra da
Comjs1r,ão de riginças e Orçamento

át-.3	 1.-211

02i / 0q/q3/

P R ::: 9-'"E"

1NTONIO SAMPA
President*

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por determinação do sr. Presidente, estamos
-

encaminhando o presente, para as devidas providencias.

22.09.93

c 	 -TERN . dl O R. RENzo

chefe de 1,1). Presidência
Reg1 22336

RECEBIDO EM LEG. 3
23/c	 3.3



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes

ao presente Projeto de Lei.

J3 /0 5 /5"3

SÔNIA ttliTrVERZOLL:
Chefe 'ação Técnica IV

Sra. Chefe,

Preparado conforme solicitado por V.Sa..

21

KATHYA ITÉGINA MORA1ES DE SOUZO
Assistente Parismentar

, I 1	 • r	 ro	 ',ataJ	 p • ;.:•-	 msçáo
rubricado ) sob fodba	 2.3 	 73' 

Ern 2/ /03 /

_ _



DT7-LEO3
' OFICIO N.300344193

'
Folha

pnm
N 

O	
53

funcionário	 ;

vtiourr~ ! te /ao
São Paulo, ..24 de..ea4j.jzo	 de 1993.

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comis-
são de Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regi-
mento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto
de Lei n2 59/93 de autoria do Vereador Hanna Gharib - que
cria a obrigatoriedade da construção de dispositivos de se gu-
.rança nos postos de serviços, solicitando-lhe se digne deter-
minar providências no sentido de que nos envie subsídios para
que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado a preço e dis-
tinta consideração.

ANWAII0

411	 Presidente •

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. N2 59/93 e do des p acho da
Comissão de Finanças e Orçamento.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.
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Folha n. •  2 ti  do proc
N • ...5.1.. 	 de 1951_,
C funcionário 4/047,,,

PROJETO 01.
01-0059/93-9

HA RIB

Y O JE O ,f,' iJ 193
• .	 .•

.;	 )	 $3 • .(;)F.: 	.

`CD47t-e4 77 IV I cr4 a JU4V1 c-41
Pot_;f2	 c.,rz3ctA44. 01.4

/

.A Orr7 rsi	 . p.v.e d

A cr/ vi o ( "1:),:ç.: (g corv	 ..‘

.e) re .r.,4
/

Cria a obrigatoriedade da construção

de dispositivos de segurança nos pos

tos de serviços.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 19 - Os postos de serviços que forem ,instalados a partir da vi

gentia desta lei ficam obrigados a instalar oasseus tanques de combús

til/eis no interior de compartimentos subterrânèos próprios, de concre

to armadoy impermeabilizados, com espaços livres que permitam visto -

rias periOdicasf para verificar o estado de conservação dos 'referidos

tanques e; evitar vazamentos e infiltrações.

•;

--rParAcjr fo 19 - A mesma exigência se estenderá aos postos de	 serviço

existentes, sempre que ocorrer a necessidade de reforma ou substi-

tuiçãO , dos seus tanques de combustíveis.

.1.

Parágafo-29 - As normas técnicas a serem observadas na construção

'clbs compartimentos mencionados no corpo deste artigo serão especifica

dos pelos órgãos municipais competentes, de modo, a lhes assegurar im-

permeailizações e segurança perfeitas.

. Artigo 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário.

PGG/db



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

nvolvenArt a propnsitura?

/ 21 \)e	 anetti, em 21.09.93

),\
1.11

Relatar

32) Há problemas de legalidade

121
 Hirel Colasuonno
res gdente da Comissão .

de Finanças e Orçamento

•

.Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo responda os seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei

.n2 59/93:

12) A obrigatoriedade estabelecida pelo projeto é a me-

lhor, em termos técnicos? Na opinião do Executivo, quais serão as

vantagens e desvantagens envolvidas na aplicação do disposto no

Pro j eto em tela?
22) A que Orgãos incumbe a fiscalização Jos postos de

abastecimento de aombustível?

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

r'

.t

/ Hltig‘uel Colasuonnb

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento



c=22--roi 19,5

Claine tWPMSeiroz
s:G.m.

1.

CÂMARA MUNICIPAL
i tolha n.'  20	 do procr

. 5.%-ko
funcionário ._-;(1,,„.

de 1993São Paulo,	 R4  de  setembro 

• MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n g 300344 de
24-09-93, solicitando ao Executivo informações ao Projeto de
Lei ne 059/93 de autoria do Vereador Hanna Gharib.

Anexo: Cópia xerográficit do P.L. ng 059/93 e do despacho da Co
missão solicitante.

CÓD. 0653



MAR PIZ.J4UNES
Sj--;r/ária/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO /

.5.D	 de19.93	 2g ,05 /53	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n 5	t 
do processo n2

I	 i

ICATHYA REGINA MORtITS DE 5C.
A.:-Jsionte	 	 crJz:r

À Comissão de Finanças e Orçamento
A

Para as devidas providencias.

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Rms9iras,/‘:Cei  h.

CÓD. 0233



Em SI 

N

•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	



JELCOLASUONNO

PRESIDENTE

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conTorme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen -

t: o I n terno.

•



ARE O PROJETO DE LEI N2 59/93

111.‘i• 9
a 4

dr

DA COMISA40 DE FINANÇAS E ORÇAMENIO AO-

4

PÁRECER
1692/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Hanna Gharih, obrigar os postos de serviços que forem aber-

tos a partir da vigência desta lei a instalar os seus tanques de

combustíveis no interior de compartimentos subterrâneos próprios,

de concreto armado, impermeabilizados .e dotados de espaços livres

que permitam vistorias periódicas, com o intuito de verificar o

seu estado de conservação, evitando vazamentos e infiltrações. O

projeto em tela também estende a obrigatoriedade mencionada aos

postos já existentes, sempre que * houver necessidade de reformas ou

substituição dos tanques de combustível.

Segundo a justificativa, a mudança proposta objetiva

evitar acidentes, já que atualmente é permitido pela legislação em

vigor enterrar os tanques de combustível em contato direto com a

terra, sem qualquer proteção, o que resulta em apodrecimento pre-

coce das paredes dos mesmos, de modo a gerar perigo através de va-

zamentos e infiltrações.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de

sua implementação correrão por conta de dotações orçamentárias



•

próprias, suplementadas se necessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1/1 de novem-

bro do 1993.

411	 Relator
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REQUERIDA PELO SR. VEREADORe

-	 SESSAO C3MDINAMA .	 REALIZA!REALIZADA
ExTRAoRDWRIA

VEREADORES
U0 OU

VEREADORES
VOTOU

ABSTENÇÃO
SIM NÃO

ABSTENÇÃO
SIM NÃO

1. Adriano Diogo 29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo
)(f,‘

38. italo Cardoso

3. Aldalza Spcmati
)\/

31. Jooji Rato

4. Alex Freua Netto
)(

32. José Indio F. do Nascimento )?\'

5. Almir Guinarães 5K 33. Jose Mentor

A 6.	 na Martins 5( 34. Jose Viviani Ferraz
?ç,

P\

7. Antenio Carlos Caruso
N

35. 'Adia Correa A
8. Antonio Paiva Monteiro Filho )K 36. Manoel Sala 2Ç

.	 rchibald2 2ancra X
,

37. %mos Cintra )\.

19. Arnaldo de Abreu Madeira (k1 )s 38. Marcos Mendonça 5(

11. Arselino Trato 39. Mario Dias
íÇ,

12. Aurelio Moura K 4e. Mario Moda

13. Avanir Duran Galhardo 41. Mauricio Faria )ç

14, Mohamad Said Mourad 42. Nisuel Colasuonno Sç

15. Bruno Feder )(\ 43. Núrillo Antunes Alves,

16. Chico Whitaker

iS

44. Melo Rodolfo )(

17. Cosne Lopes )\ 45. Odilon Gu:des )4(

181Iralmo Pessoa 46. Osvaldo Giannotti	 .' x

19. Dardo Arruda ./ 47. Osvaldo Sambes

21. Devanir Ribeiro )ç 48. Paulo Mobagashi X
21. Eder Jofre

)(
49. Roberto Tripoli

22. Edivaldo Estima )K 58. Tereza Cristina Lajota

23. Emilio Neneghini
)(

51. Ushitaro Mania

24. Faria Lima ?( 52. Vicente Viscome

25. Gilberto Massab 53. Vital &lasco

26. Gilberto Mascinento 54. Wadih Mutran 1<-
27. Guilherme Gianetti 55. 2ulaii Cobra Ribeiro 	

, )

28. Hanna Gharib
, VIST	 . /

Srs. Vereadores
Srs. Vereadores
Srs. Vereadores

VOTARAM "SIM":
VOTARAM "NA0"1
ABSTENÇBES:

t94/5~ PA/ • • h PY/do 21_,aa4
ASSESSORIA TAGH-Fe*-~7~

Felh2 n.o	 	  uo
VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO f

t2EM	 DE 	 DE 19



FOLHA TAQUÍGRAFO

betai

RODÍZIO
DATASESSÃO

Ve•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA - 	 1911•1

207 extrd 8.8.95

folha n.o_ts:21.— do proa.

059/93 do Vereador Rama Gbarib PPR)

Cria a obrigatoriedade da construçao de dispositivo de segurança nos

postos do serviços.

Pase da discussão: .r21

Arpvvação =diante voto l'avorãvel da maioria absoluta do

membros da Câmara.

O ER PRESIDENTE (iiae1 Colasuonno — PPR) ri Os Srs Ve-

readores favor/mis permaneçam como estão. Consulto o plenário se há

algum voto contrário, (Pausa)
PSDB

O SR NELSON GUIMARAES raowq4 (irra), A Bancada do PSDB

vota contra o iteia por...razaes tícnicas.

ojaz PARIA	 — Sr. Presidente, abstenho—mo

de votar o item.

O$R Presidente (MIGUEL Colasuonno ". PPR), — Hstapri›-

nrado o projeto em segunda votação. Yat à. muna*

Passemos ao item 19.

COO. 0596



-33 - 
(~7,1çti:

LUIZ A,211:ii001150oW9-"9,ARVALHO

do procosso	 ‘re2 	 	 dold 	 1 	 (n) 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. cáis

cussão e votação na aofa. Sessão Extraordinãria de 2/EP 
estando em condições de Ser enviado à sanção.

Tssessor T6ch. LegIslaLlvo - Chefe - ATM

RECEBIDO ÇM LEG. 5
j Lí a3 /5

.j./ ?o 	 •

11,

CÕD. 0233



SEGUE  -----	 jontoo

eob folho	 	  tiv 	

	 ebo,In tiniu. 	 dor ttttt	 prqled itno n	 111,1 len Itcr"'"---1

In)

Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copla autentica ao

EXecutivo, providenciar carta de lei e registro.

10-08-95

iNGELA .13012MN 4NDREON1

cufd 4 &Ag Técaka lt

Sra. Chefe,

11i

l•Preparado conforme a so *ação de V.Sa.

10-8-é

ifol)MARCOS ANTON , 04 MOAS

Assistente de I	 , Técnica



São Paulo, 15 de agosto de 1995.

EV COLASUONNO
residente

is - OF-LE63
OFICIO N.04i5/i995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 08 de agosto do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 59/93 de autoria do
Vereador Hanna Gharib	 criando a obrigatoriedade 	 da
construção de dispositivos de segurança nos postos 	 de
serviço.

Valho-me da oportunidade p ara renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL



18 OF-LEG3
(kln,t,OFICIO N.04l5/1995..

---Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 6E3640 DE 08 DE

AGOSTO DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

001005993. (PROJETO DE LEI N2 59/93). Cria a obrigatoriedade da

construção de dispositivos de segurança nos postos de serviço. A

UMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Os postos de

serviço que forem instalados a partir da vigência desta lei ficam

obrigados a instalar os seus tanques de combustíveis no interior

de compartimentos subterrâneos próprios, de concreto armado,

impermeabilizados, com espaços livres que permitam vistorias

periódicas, para verificar o estado de conservação dos referidos

tanques e evitar vazamentos e infiltraç6es. § 12 - A mesma

exigência se estenderá aos postos de serviço já existentes,

Semp re que ocorrer a necessidade de reforma ol't substituição dos

seus tan ques de combustíveis. § 22 - As normas técnicas a serem

observadas na construção dos compartimentos mencionados no corpo

deste artigo	 serão especificados	 pelos órgãos	 municipais

competentes, de modo a lhes assegurar impermeabilizaaes e

segurança perfeitas. Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua pu4icação, revogadas as disposi4es em contrário. Eu,

. MAncos A......4 ..... Assistente de Chefia Técnica, padrão
Assistent

ry • ENIDAS
e de 	a Tokidaa

"OPA-10-B"

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro com p etente n2
sZreS ATO

47 e datilografei. Eu, .0 ai. Legislativ.0. . Oficial Le g islativo, padrão

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 10 de a g osto de 1995. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

- -
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Presidente,

LEI N2 DE	 DE	 DE 19 .

Cria a obrigatoriedade da
construção de dispositivos
de segurança nos postos de
serviço.

410	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de
agosto de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os p ostos de serviço que forem
instalados a partir da vigência desta lei ficam obrigados a
instalar os seus tanques de combustíveis no interior de
compartimentos subterrâneos próprios, de concreto armado,
impermeabilizados, com espaços livres que permitam vistorias
periódicas, para verificar o estado de conservação dos
referidos tanques e evitar vazamentos e infiltraçOes.

§ 12 - A mesma exigência se estenderá aos
postos de serviço já existentes, sempre que ocorrer a
necessidade de reforma ou substituição dos seus tanques de
combustíveis.

§ 22 - As normas técnicas a serem observadas
na construção dos com p artimentos mencionados no corpo deste
artigo serão especificados pelos órgãos municipais
competentes, de modo a lhes assegurar impermeabilizaç5es e
segurança perfeitas.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de agosto
de 1995.



CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo  15  de 	 agosto 	de 19  95.
ev1EMORANDO

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2 59/93

Anexo:
IG-

ElienCe Jinha
Oficial de Gabinete

SGIVILATL

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 415 , de

15.08.95 encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

de autoria do Ver, Hanna Gharlb.



Papel para informaçâo, rubricado com

de 19	 	 /..	 	 /C. f''G

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

3,) 
do processo n°	

5c s.

À A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vis-

ta o recebimento de veto total aposto ao presente pro

jeto de lei.

/R5

4

MOELA EbRDIN ANDREOM
Chefe da Seção Técnica 11

CÕD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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R.J.______, Telnho4; j-hronr\i:CIA—aCUP-Air  O recebimento
- - 1̀ ) "E do °fl._ io ng 18/Leg. /0415/95, com o qual Vossa

Excelên ia encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
aprovacU por essa Egrégia Câmara, em sessão realizada
no dia 8 de agosto do corrente ano, relativa ao
Projeto de Lei n Q 59/93.

De autoria do Vereador Hanna Gharib,
a propositura objetiva tornar obrigatória nos postos
de serviços, a construção de caixas subterrâneas de
concreto armado, impermeabilizadas, com espaços
livres que permitam vistorias, para a instalação de
tanques de combustíveis.

Em que pese o louvável intento do
legislador, vejo-me compelido a negar sanção à

NAIS medida,	 que,	 além	 de	 ostentar	 flagrante
inconstitucionalidade, contraria o interesse público.

5 1 	 "Ab initio", destaco que a norma
legal não pode contrapor-se a princípios
constitucionais vigentes, consoante estabelecido no
artigo 29 da nossa Magna Carta ao estipular que o
Município será regido por lei orgânica, atendidos os
princípios e preceitos fixados na Constituição
Federal e na Constituição Estadual.

O dispositivo citado foi absorvido
pela Constituição do Estado de São Paulo, no artigo
144, ficando explicitado em seu artigo 111 que dentre
os princípios constitucionais que regem a atuação da
Administração Pública de qualquer dos Poderes do
Estado estão os princípios de razoabilidade,
finalidade e interesse público.

Tais princípios foram reafirmados na
Lei Orgânica do Município de São Paulo em seu artigo
81.

Deste prisma, primeiramente, passo a
analisar a mensagem ora encaminhada à sanção, a qual
cuida, como apontado, de regulamentação relativa a
edificações erigidas por particulares, destinadas ao
uso de postos de serviços, tornando obrigatória a
instalação de tanques de combustíveis no interior de

DE ANAIS
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compartimentos subterrâneos próprios, de concf-érõ
armado, impermeabilizados.

Ocorre que,	 segundo os órgãos
técnicos consultados, tal método de proteção para
estocagem e manuseio	 poderia ser eficaz para
líquidos pouco voláteis. Todavia, para este caso
específico - combustíveis - o enclausuramento
ordenado irá permitir o acúmulo de gases em seu
interior, com perigo de explosão, pois o sarcófago
subterrâneo constituir-se-á em verdadeira bomba, que
poderá explodir a qualquer momento.

Estudos recentemente concluídos pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, por
sua comissão técnica, em que a Prefeitura se fez
representar pelo Departamento de Controle de Uso de
Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal da
Habitação - SEHAB, resultaram em norma técnica
direcionada à estocagem e manuseio de combustíveis
para instalação e operação de postos de serviço,
revendo a NB 190, cancelada e substituída pela NBR
13.312, de março de 1995. Ante o alto grau de
periculosidade que apresenta, a comissão técnica de
estudos referida rejeitou o método de proteção
proposto no projeto de lei ora vetado, por considerá-
lo inviável.

De	 conseguinte,	 a	 medida	 é
inconstitucional por infringir os princípios da
razoabilidade, finalidade e interesse público,
constituindo, também, violação ao direito de
propriedade, na medida em que obriga o particular a
adotar um método de construção que não encontra
supedâneo técnico, que, ao invés de preservar a
população de riscos, a coloca em perigo.

De outra parte, a contrariedade ao
interesse público fica confirmada, pois a inclusão no
texto legal de obrigatoriedade de respeito a
determinada técnica de execução não se coaduna com as
características de abstração e generalidade da lei. O
processo legislativo, por suas características,
poderá vir a dificultar eventual alteração que se
fizer necessária.

Na verdade, a atividade desenvolvida
pelos postos de abastecimento e serviços é
extremamente dinâmica em função do mercado, da
localização e, principalmente, da evolução
.tecnológica, o que implica o constante ajuste e
recolocação de equipamentos.

Portanto, a obrigatoriedade legal de
implantação de determinado método de execução
constitui indevida limitação na atividade dos
estabelecimentos.

Tal enfoque foi devidamente
considerado por essa Colenda Câmara, quando da
manifestação da Comissão da Atividade Econômica sobre
o projeto de lei ora vetado, expressa da seguinte
forma no Parecer ns2 1.100/93, publicado no Diário
Oficial do Município de 28/08/93:
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O entendimento desta Comissão é que,
sendo oportuna a exigência legal de
determinados níveis de durabilidade e
segurança para os depósitos de
combustíveis dos postos, deve-se
deixar aos agentes econômicos a
faculdade de escolher a solução
técnica que mais se adapta a seu
estabelecimento,	 entre	 aquelas
admitidas pela ABNT."
Pelo exposto, o parecer é contrário
ao projeto."
Chamo, ainda, a atenção para o fato

de que embora não se constitua hipótese de
iniciativa privativa do Prefeito, sem sombra de
dúvida, a regulamentação relativa a obras e
edificações está sujeita ao poder de polícia, que na
lição de CAIO TÁCITO, citada por HELY LOPES
MEIRELLES,	 em	 seu	 "Direito	 Administrativo
Brasileiro", pg. 111, é:

... o conjunto de atribuições
concedidas à Administração para
disciplinar e restringir, em favor do
interesse público adequado, direitos
e liberdades individuais."
Assim, o ditar medidas restritivas do

direito individual de construir em benefício do
interesse coletivo é da competência da Administração
Pública, que deverá, também, estabelecer, em
paralelo, as rotinas de trabalho administrativo
voltado à fiscalização do cumprimento pelos cidadãos
das normas editadas.

O Executivo está tecnicamente melhor
aparelhado para apreender, na prática, os problemas,
e em decorrência, estabelecer os requisitos técnicos
indispensáveis para garantir a segurança, a saúde
pública e a proteção ambiental da cidade, para
prevenir acidentes, afastar riscos à população, e
assegurar a salubridade pública.

A matéria em questão está
regulamentada no Código de Obras e Edificações - COE,
aprovado pela Lei n 2 11.228, de 25 de junho de 1992,
no Capítulo 15, do seu Anexo I, estipulando que a
armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e
explosivos, deverá atender as Normas Técnicas
Oficiais - NTO, registradas na Associação Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT.

Ademais,	 a revisão recentemente
concluida pela Comissão Especial de Revisão do Código
de Obras e Edificações CEACOE, já analisou a
atualização de normas técnicas da ABNT para a matéria
em questão, ultimando-se, presentemente, a redação da
mensagem a ser brevemente encaminhada à apreciação
dessa ilustre Casa de Leis.

Estando, portanto, suficientemente
regulamentada a matéria, mostra-se de todo
inconveniente, inoportuna e contrária ao interesse
público a edição de leis esparsas que, por certo,
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dificultariam a consulta e a compreensão das normas
concentradas no COE.

Finalmente, saliento que o texto
aprovado impõe a obrigatoriedade, mas não prevê
qualquer tipo de sanção para o descumprimento da
determinação legal, o que a torna de todo inócua.

Pelas razões de ordem jurídico-
constitucional expostas, e por afrontar o interesse
público, cumpre-me vetar na íntegra o texto aprovado,
e o faço nos termos do disposto no artigo 42, @ IQ,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Com estas considerações, restituo a
cópia autêntica de início referida, e retorno o
assunto à deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar a Vossa Excelência jt os prir elo s de minha
alta consideração.	 )7

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colassuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
IR/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE

AGOSTO DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

001005993. (PROJETO DE LEI N2 59/93). Cria a obrigatoriedade da

construção de dispositivos de segurança nos p ostos de serviço. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Os postos de

serviço que forem, instalados a p artir da vigência desta lei ficam

obrigados a instalar os seus tan ques de combustíveis no interior

de com p artimentos subterrâneos próprios, de concreto armado,

impermeabilizados, com espaços livres que permitam vistorias

periódicas, para verificar o estado de conservação dos referidos

tanques e evitar vazamentos e infiltraçOes. § 12 - A mesma

exigência se estenderá aos postos de serviço já existentes,

sempre que ocorrer a necessidade de reforma ou substituição dos

I
I

observadas na construção dos compartimentos mencionados no corpo	 I
I

deste artigo serão es pecificados pelos órgãos municipais

competentes, de modo a lhes assegurar impermeabilizaç5es e

segurança p erfeitas. Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publjcação, revogadas as disposiç5es em contrário. Eu,

.mmcosnu-',Q 4riMg Assistente de Chefia Técnica, padrão "WA-10-B -
Assistente e C -,ia Técnica

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2
Zun9CSATIa

47 e datilo g rafei. Eu, aoglinisuove.. Oficial Legislativo, padrão

"OPA-9-B - a conferi. São Paulo, 10 de agosto de 1995. Chefe da

seus tan ques de combustíveis. § 22 - As normas técnicas a serem

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado corno folha n9 	

o processo n9	 ':21 *	 -de 19..33	 (a) 	 	
Ctif

As Comissões de Justiça, Política Urbana, Administração

Pública, Atividade Econômica e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao veto total.

06-r,09

LUIZ AREIAS DE CARV.KLHO
Assassor TócnIco Log. Chefe-

A. M.

CóD. 0233
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSCiES REUNIDAS DE CONSTITUIÇ'a E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MELO AMBIENTE;
ADMINISTRAÇZiO PUBLICA; ATIVJDADE ECONÔMICA E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOME O VETO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO
PROJETO DE LEI H g 59/93.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Hanna Gharib, visa obrigar os postos de serviços a instalar
dispositivos de segurança nos tanques de combustíveis.

A Douta Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça
deixou de manifestar-se, apresentando apenas um relati,rio
pela inconstitucionalidade, como consta 'as fls.04.

A ilustre Comiss2io de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente também apresentou relatário,
'as fis.16.

A Colenda Comisso de Atividade. Econgmica,
examinando o projeto, externou parecer contrário, 'as fls.
20.

A Preclara Comisso de Finanças e Orçamento,
depois de examinar informaç;es solicitadas do Executivo,
manifestou parecer favorável ao projeto.

Em sesso extraordinária realizada em 08 de
agosto do corrente, o projeto foi aprovado em Plenário;
enviado â sanço, recebeu Veto Total do Sr. Prefeito, por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico.

O Sr. Prefeito alicerça o seu Veto nos arts.
29, da Constituiç'ão Federal; 144, da Constituiç"ão do Estado,
e 81 da Lei Orgânica do Município. De acordo com esses
dispositivos, dentre os princípios constitucionais que regem
a Administraç'âo Páblica esto os princípios de
razoabilidade, finalidade e interesse páblico. Alega o Sr.
Prefeito que a medida é inconstitucional por infringir os
princípios mencionados acima, constituindo também violaço
ao direito de propriedade, "na medida em que obriga o
particular a adotar um método de construç2io que no encontra
supedâneo técnico ,.que, ao invés de preservar a populaço de
riscos, a coloca em perigo."

Do ponto de vista estritamente
constitucional, o veto do Sr. Prefeito é irretorquível.
Trata-se de julgamento puramente subjetivo considerar a
medida proposta compatível ou 	 no com os	 princípios
constitucionais mencionados.

cds/vt59-93
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cds/vt59 -93

Entretanto, n'ão é razoável expor a./populaç'ão
a riscos, sobretudo quando se trata de produtos inflamáveis,
COMO OS combustíveis líquidos.

Messe sentido, concordamos com a.oposiç2io do
Executivo, para considerar o projeto inconstitucional.

Wá2-teveez

COMIS

• \ \

std

Pela Manutenç'ão do Veto, é o parecer.

Sala das Comisses Reunidas, 09) Aolqç
DE CONSAMIÇZO DE ~fÇA

COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E IO AMBIEN E

e/
/r4re	 4(4,c4 CAI

COMISSO DE ADMINISTRAÇO PÚBLICA

COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

•
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RODÍZIO DATAFOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO CONT. APARTERADOR

(o/(

Iteyim 70 — tDiscussao o votação iinicas dox veto total' aposto pelo Exe-

cutivo _ao PZ 59/93 (DOORBO 210/95), do Vereador Etanna Gharib

(IPÁDB), que cria a obrigatoriedado da construção de dispositi-.

tk,broa da Câmara.

Permanece em pauta atã votação fima.

CÓD. 0596



ORADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

_ 
5£)__ od proc.

elo 19  93
Folha n o

SESSÃO

,

TAQUÍGRAFORODÍZIO FOLHA

OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

O SR. PRESIDENTE Nolo  Rodolfo - PPB) - Não há oradore

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa4

voravels, permaneçam como estão; os contrarias, ou aqueles que deseja/

rem verificaçao nominal de votaçao, manifestem-se agora. (Pausa)

A sRn. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário.

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Está aceito o

veto, com os votos contrários das Bancadas do PSDB.

IN:rquive=se o projeto,

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel ara informaçâo, rubricado como folha

do processo n• 5 9 	 de 19.93 	 o	 Cai 	

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10-04.97

. LUIZ AREIASST&RVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECE811,0	 ts.f

em _2ziti Qq P
hm	 hem

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do

veto ao presente projeto de lei.

09/04/97

MARGARETE	 SII.V A

Chefe de Seçf'" Técnica
Srã Chefe.	 sub.rituto

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

José CrlstinouzaSant

Oficial Leg13!a:ivo
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José CristIno"Souza Santos
Oficial Legislativo
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1 Folha n". 	 5. 	 do proc.
n". 	 059 	do 19  °Y.3n". 	 059 	do 19  °Y.3

oamara Anict;
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São Paulo, /4-- de abril de 1997.

18 — OF—LE63
OFICIO 11.0140/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, g 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à
lei que cria a obrigatoriedade da construção de dispositivos
de segurança nos postos de serviço - veto comunicado a esta
Edilidade pelo ofício A.T.L. n2 212/95, de 12 de setembro de
1995, referente ao P.L. n2 59/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE 0 R DO FO
PlesiJene

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  15 	 de 	 abril 	de 19 97

n°.

Folha n°. 	 5 do proc.

o_59 	do 19  C)3

/5.04,97
veto total
to de Lei n2

Recebi ofício Dk7/Ln73-n2-14071-4-07-de

, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

59/93.

Anexo:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 521 

05c5 	 de 19.93	 DS  041 
do processo n° (a)

José CrtstInSouza Santos
Oficiai Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

29/04/97

MARGARIENriPnES DA SILVA
Chefe c:e:-: eç=io Técnica

Suba:imo

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

• Arquivar o presente processo.

LUIZ AR~DE CARVALHO
Técn. LeiN Chefe - A. T. M.

DEPARTAMENTO	 -

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUiVO

Proc. oncorrado "1514 	fle.

Arquivo em 	 99-- 

COR un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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